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MINISTÉRIO DA FAZENDA

VRM

Sessao d. 19 de setembro de 19 89.	 AcoRDÃo r,L. 101 -79.126

Recurso n. 0 53.068 - IRF ANOS DE 1980 a 1983

Recorrente: TIGRE TRANSPORTADORA TURÍSTICA. LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DARECEITA FEDERAL EM SANTOS-SP

FONTE - DECORRÊNCIA - 1) O lançamento
rege-se pela lei vigente ã datada °cor
rância do fato gerador, não se podendo
atribuir-lhe efeito- retroativo para
transferir resuonsabilidade tributãria
(CTN art. 141 e seu § 19).

21 Reconhecida, no processo principal,
a ocorrendia do fato econômico consis-, i
tente em omissão de receitas, com rever E

cussão na fonte, por forca do disposto
no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83,
e de se manter a tributação reflexa con
substanciada na decisão recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por TIGRE TRANSPORTADORA TURÍSTICA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, nor unanimidade de votos, dar provimen-

to, em parte, ao recurso, para excluir a tributação relativa aos anos

de 1980, 1981 e 1982; por erro na identificação do sujeito passivo

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga

do.

Sala das Sessões (DF), em 19 de setembro de 1989
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URGEÉ- D ERE *A L ES	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NU S - RELATOR	 ff
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VISTO EM	 AFON*8	 0 FERREIRA DE 0-. MPOS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE-	 1 À 41/4
FAZENDA NACIO

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,
CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, RAUL PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSON9: 53.068

ACuRDÂO N9: 101-79.126	 •'•

RECORRENTE : TIGRE TRANSPORTADORA TURÍST'ICA LTDA.

RELATÓRIO

TIGRE TRANSPORTADORA TURÍSTICA LTDA., qualifica

da nos autos, manifesta recurso a este Colegiado (fls. 21/22) con-

tra a decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Santos, SP (fls.

17) que deferiu apenas em parte a sua impu gnação ao auto de infra-

ção contra ela lavrado às fls. 1/2.

O imposto de fonte decorre da responsabilidade

tributâria que lhe foi imposta por omissão de receitas evidenciada

nos anos de 1980 a 1983.

O enquadramento legal foi feito no artigo 89 do

Decreto-lei n9 2065/83.

A recorrente tanto em primeira como em segunda

instância alicerça sua defesa na apresentada pela pessoa juridica

nas fases imPugnatória e recursal, sendo que nesta alega também não

noder aoresent= os documentos comprobatOrios porque furtados Por des

conhecidos em 03/08/85, conforme boletim às fls. 23.

Os anelos da empresa receberam neste Conselho

os n9s 93.837 e 93.838 que não lograram êxito em relação às matérias

objeto do reflexo.

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Em relação aos anos de 1980 a 1982, houve aplica

ção retroativa do art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, que transfe

re obrigaçOes tributáriaã do -sócio nara a empresa, ensejando caso

de ilegitimidade de parte.

Tal procedimento viola o comando do art. 144 do

CTN e não se enquadra em nenhuma das exceçOes estabelecidas em

seus parágrafos. A transferência de res ponsabilidade, por via re-

troperante da lei nova, é defesa ate mesmo quando, nor exceção à

regra do "caput" do citado dis positivo, o seu Parágrafo primeiro,

permite o efeito "ex tune" à lei nova para conceder maiores garan-
tias ou privilegio ao credito tributário, mas exclui de forma ex-

pressa àquela transferência.

O art. 144 e seu parágrafo nrimeiro, do CTN, es-

tão assim redigidos:

"Art. 144 - O lançamento reporta-se
à ocorrência do fato geradordaobri
gacão e rege-se nela lei então vi -
gçàrli-e, ainda que nostPriormenteN mo-
dificada ou revogada.

§ 19 - Anlica-se ao lançamento a le
gilação que, Posteriormente à ocor-
rência do fato gerador da obrigação
tenha instituldo novos critérios de
apuracão ou processos de fiscaliza
ção, amnliado os poderes de investi
gação das autoridades administrati
vas, ou outorgado ao credito maio-
res garantias ou privilégios, exce-
to, neste último caso, Para o efei-
to de atribuir responsabilidade tri-butária a terceiros."

"IR
O art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83 tem aplica-
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ção reservada à tributação relativa ao lucro considerado distri -

buído pela pessoa jurídica no ano-base de 1983, exercício de 1984,

e, não se podendo determinar a data exata da repassagem dos lucros,

no curso do período-base este momento deveré ser, face à comPlexi

dade do fato gerador do imposto de renda (P,1" e PF), o final do pe

ríodo-base da pessoa jurídica.

Assim, o lancamento do imposto de renda na fonte

relativo aos anos de 1980 a 1982 não pode pros perar, por erro na

identificação do sujeito passivo da obrigação tributária.

Diferentemente, a tributação em relação ao ano de

1983 deve ser mantida Por não ter a emnresa logrado êxito em rela

cão à matéria que ditou o lançamento de fonte, como também Por-

aue, COMO se disse acima, o fundamento legal em auestão tem apli

cação no ano de 1983.

A alegação de aue os documentos teriam sido fur-

tados, conforme, cónia (fls. 23) de Boletim sobre ocorrência de

Autcaja_Desconhecida, datado de 03/07/85, não Pode urevalecer °ar-

que os documentos deveriam ter sido apresentados na impugnação I

(fls. 9/11), datada de 03/12/84, cuja dilação de prazo nor quinze

dias foi requerida às fls. 07, em 3/12/84, exatamente uara a apre

sentação dos documentos.

Ademais, a declaração °restada nerante a autori-

dade policial não significa nue o fato seja verdadeiro, além do

que tem pôr objetivo liberar a recorrente da obrigação de anresen

tar ao fisco os documentos comprobatórios dos lancamentos constan

tes de sua escrituração contébil, os auais estava legalmente obri

gada a conservar em boa guarda (RIR/80, art. 165).

E, no mínimo, a empresa Pela demora na apresenta

ção das provas à re partição fiscal rEm7-&_a desídia no trato de seus

deveres fiscais.

Face ao exnosto, dou provimento narcial ao recur

so para excluir a tributação nos anos de 1980 a 1982.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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